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Mensagem de Lei n° 009/2020 	Carnaubal-CE, 08 de junho de 2020. 

REGIME: ORDINARIO 
ExposlcAo DE MOTIVOS: 

ExcelentIssimo Vereador 
ANTONIO CORREIA ARAUJO 
Presidente da cámara Municipal de C'arnaubai-E 

0 presente projeto de lei tern por finalidade INSTITUIR A NOTA FISCAL 
ELETRONICA-NFe, corn o objetivo de modernizar o sistema de arrecadaco de 
tributos municipais e facilitar a emissao de tributos aos prestadores de servicos. 

A irnplantaço da nota fiscal eletrônica, nurn ünico registro, será possivel fazer a 
inelusüo de todos os dados necesstrios para alirnentaço do sisterna do ISS, elirninando 
a necessidude de confeccionar blocos de notas fiscais, 

Assirn. alrn da rnodernizao do recoihirnento do Imposto Sobre Serviços, 
evitath a sonegaçao e daM mais transparneia da arrecadaço do imposto. 
Entendendo justificada a intenco do Executivo Municipal, sempre corn a parceria dessa 
Colenda Cârnara, contamos corn a aprovaco do proposto Projeto de Lei, solicitando 
que o mesmo seja apreciado, levando em conta que o municipio tambérn necessita 
adequar-se as exigéncias tributárias ernanadas pela Constituiço e LC n° 116/03. 

Na certeza de merecermos toda a atencào que certamente será dispensada por 
Vossa Exceléncia e pelos Ilustres Licurgos dessa tao respeitada Casa do Povo, 
reiterarnos nossos protestos da mais alta consideraçao e respeito. 

Cordialmente, 

ANTONIO ADEMftOSç/MARTINS 
Prefeito Municinal' 
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PROJETO DE LEI MUNICIPAL No 009/2020 

"INSTITUI A NOTA FISCAL ELETRONICA DE 
sERvlcos, E DA OUTRAS PRO VIDENCIAS" 

Autor: Prefeito Municipal - Mensagem N° 009/2020 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CARNAUBAL-CE, faz saber a todos que a 
Câmara Municipal de Vereadores votou e aprovou e ele sanciona e promulga a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 
DA NOTA FISCAL DE SERVIOS ELETRONICA - NFS-e 

SecAo I - Da Definiçäo da NFS-e 

Art. V. Fica institulda a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, que deverá ser 
ernitida por ocasiâo da prestaço de serviço. 

Parágrafo ünico. Considera-se Nota Fiscal de Servicos Eletrônica - NFS-e o 
documento ernitido e armazenado eletronicamente em sisterna próprio da Prefeitura do 
MunicIpio de Carnaubal, corn o objetivo de registrar as operacOes relativas a 
prestaço de serviços, de existncia exciusivarnente digital, corn validade juridica 
que deverá ser garantida por assinatura digital do ernitente e autorizaco de uso 
fornecida pela Secretaria Municipal da Fazenda antes da ocorréncia do fato gerador. 

SecAo II - Dos Contribuintes Obrigados 

Art. 2°. A Secretaria Municipal de Finanças e Prefeito Municipal definiro em 
conjunto, através de Decreto os prestadores de servico obrigados a ernissto da NFS-e. 

Paragrafo ünico. Os contribuintes, no obrigados, que optarern 
espontanearnente pela ernisso da NFS-c fiearo sujeitos aos dispositivos desta Lei e a 
sua regularnentaçao em caráter definitivo e irretratável 

CAPITULO II 
DO ACESSO AO SISTEMA DA NOTA FISCAL DE SERVICOS ELETRONICA 

- NFS-e 

Seçäo I - Do Acesso pelo Contribuinte 
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Art. 3°. 0 acesso ao sistema da Nota Fiscal de Servicos Eletrônica - NFS-e que 
conterá dados fiscais de interesse dos contribuintes, seth realizado mediante a utilizaço 
de senha de seguranca. 

Art. 4°. As pessoas obrigadas e as facultadas, para obter acesso ao sistema de que 
trata essa Lei, deverâo efetuar o cadastramento da solicitaçao de acesso, por meio da 
rede mundiai de computadores (Internet), no endereco eletrônico 
www.earnauhal.ee .ovhr. 

Art. 5°. Após o eadastramento, tratado no artigo anterior, o interessado deverá 
imprimir o formulário "SOLICITAçAO DE ACESSO" e apresentá-lo a Secretaria 
de Finanças, direcionado ao Departamento de Fiscalização de Tributos. 

Art. 6°. Após a solicitaço de acesso, na conformidade do artigo 4 0  desta Lei e 
comprovacAo, pela Secretaria de Finanças, da regularidade das informacocs, proceder -
se-a o desbloqueio do aeesso e, em seguida será eneaminhado, via eorreio eletrônico (e-
mail), para o solicitarite, a mensagem referente ao resultado da solicitaço de acesso ao 
sistema da NFS-e. 

§ 1 1. No caso de se constatar qualquer inconsistência nas informacOes prestadas, 
a pessoa fIsica ou juridica interessada na obtencao da senha será informada, via correio 
eletrônico (e-mail) informado no cadastramento, para, no prazo de ate dez (10) d.ias, 
tomar as providências necessárias ao scu desbloqueio. 

§ 2°. Decorrido o prazo de que trata o parágrafo anterior, scm que sejam 
tomadas as providéncias mencionadas, a pessoa fisica ou jurIdica terá a 
so1icitaço de desbloqueio autornaticamente rejeitada, caso em que o interessado deverá 
promover novo cad astramento. 

Art, 7°. A senha de acesso representa a assinatura eletrônica da pessoa fisica ou 
juridica cadastrada, sendo pessoal e intransferIvel, podendo ser alterada a qualqucr 
tempo pelo seu detentor. 

Art. 8°. Será cadastrada apenas uma senha de seguranca para cada 
estabelecimento prestador, levando-se em consideraço o nümero de inscriçao no 
Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ ou cada nümero de inscriço no Cadastro 
de Pessoas Fisicas - CPF junto ao Ministério da Fazenda, desde que estejam em 
situaço regular e ativa perante a Receita Federal, Estadual e Municipal. 

Parágrafo ünico. A liberaçAo de acesso fornecida a pessoa jurIdica, seth 
concedida ao representante legal indicado no formulário "SOLTCITAcA() DE 
ACES SO". e conterá as seguintes funcOes: 

I habilitar ou desabilitar usuários do sistema da NFS-e. 



CXàilXL 
ESTADO DO CEARA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNAUBAL 
GABINETE DO PREFE1TO 

II - gerar, cancelar, imprirnir notas fiscais e!etrônicas, ernitir relatórios, gerar 
guias de pagamento, entre outros. 

Art. 9°. A pessoa fisica ou juridica detentora da senha de acesso será 
responsável por todos os atos praticados no sistema da nota fiscal eletrânica, bern 
como pelos usuários habilitados ou vinculados e que atuern em seu nome. 

SeçAo II - Do Acesso pela Administraçäo Fazendária 

Art, 10. 0 acesso ao sistema da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e que 
conterá dados fiscais de interesse da Adrninistraço Fazendária Municipal, será 
realizado mediante a utilizaço de senha de acesso. 

Art. 11. A senha de acesso prevista do artigo anterior, seth outorgada ao 
Diretor do Departamento de Fiscalizaço de Tributos ou a quern ele delegar por ato 
legal, a qual conterá as seguintes funçes: 

I - habilitar e desabilitar usuários; 
II - criar ou modificar perfis de utilizaçao do sisterna, 
III - ineluir e excluir inforrnacOes de interesse do contribuinte e da 

AdrninistraçAo Fazendária no portal da NFS-e. 

Art. 12. Aos funcionários da Adrninistraço Fazendária seth permitido acesso ao 
sisterna da NFS-e conforme o perfil habilitado levando-se em consideraço a funcào 
Exercida. 

CAPITULO III 
DA EMISSAO DA NOTA FISCAL DE SERVIOS ELETRONICA - NFS-e 

Art. 13. A NFS-e deve conter as seguintes indicacOes: 

1 - nUmero sequencial, 
II - codigo de verifieaço de autenticidade; 
III - data e hora da ernissâo; 
IV - identificaço do prestador de servicos, corn: 
a) norne ou razao social; 
b) endereço; 
c) "e-mail"; 
d) inscriçao no Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF ou no Cadastro Nacional da 

Pessoa Juridica - CNPJ; 
e) insericao no Cadastro Mobiliário; 
V - identificaço do tornador de serviços, corn: 
a) norne ou razo social; 
b) endereco; 
c) "o-mail"; 
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d) inscricao no Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF ou no Cadastro Nacional da 
Pessoa Juridica - CNPJ. 

VI - diseriminaço do serviço:, 
VII - valor total do NFS-e:, 
VIII - valor da deducao no base de cáiculo, se houver e na forma prevista no 

legislaçao municipal:, 
IX - valor da base de cáleulo, 
X - código do serviço - enquadrarnento do serviço prestado na lista de serviços 

constante na legislacAo municipal, tudo em conformidade corn a LC 116/03 e suas 
a1teraçes; 

XI - alIquota e valor do ISS; 
XII - indicaço no corpo da NFS-e de: 
a) isenco ou imunidade relativas ao ISS, quando for o caso; 
b) servico não tributável pelo MunicIpio de Carnaubal, nas hipóteses em que o 

imposto seja devido no local da prestaço, em conformidade corn a lei 
complementar federal e municipal:, 

c) retençAo de IS  na fonte; 
d) empresas prestadoras de serviços corn recoihimento mediante aliquota fixa, da 

expressAo "einpresa enquadrada no regime de aliquota fixa por profissional"; 
e) empresas enquadradas coin base de cálculo por estimativa ou outra forma de 

tratarnento tributário diferenciado:, 
t) existência de deciso judicial suspendendo a exigibilidade do ISSQN; 
g) nürnero e data do Recibo Provisório de Serviços - RPS emitido, nos casos de 

sua substituicâo. 

§ 10. A NFS-e conterá, no cabeçalho, as expressôes "Prefeitura Municipal de 
Carnauhal", Seeretaria Municipal de Finanças" e "Nota Fiscal EletrOnica de Serviços 
NFS-e", 

§ 2°. 0 mirnero do NFS-e será gerado pelo sisterna. em ordern crescente 
sequencial, e será especifico para cada estabelecimento do prestador de serviços. 

§ 3°. 0 sisterna do NFS-e permitirá o uso de logotipo do empresa prestadora dos 
servicos. 

§ 4°. A NFS-e deverá ser assinada pelo emitente, corn assinatura digital 
certificada por entidade credenciada pela infra-estrutura de Chaves PUblicas Brasileira-
ICP Brasil, contendo o CNPJ de qualquer estabelecimento do emitente ou o CPF 
do responsável. 

Art. 14. A NFS-e deve ser ernitida "on-line", por rneio do Internet, no endereço 
eletrOnico "http://w.vw graopara. se gov,br", sornente pelos prestadores de serviços 
estubelecidos no Municipio de Carnaubal, mediante a liberaço de acesso. 



ci*ü1i. 
ESTADO DO CEARA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNAUBAL 
GABThETE DO PRIEFEITO 

Parágrafo ünico. A NFS-e poderá ser impressa em tantas vias quantas se 
fizerem necessárias, podendo inclusive ser enviada por correio eletrônico ("e-mail") ao 
tornador de servicos. 

Art. 15. As notas fiscais eletrônicas emitidas poderâo ser consultadas e 
impressas, nos meios eletrônicos da Secretaria de Financas. 

Art. 16. Todo estabelecimento prestador é obrigado a gerar notas fiscais para 
todos os serviços prestados. 

Art. 17. Nao ineidirá preco piThlieo relativo as emissOes de NFS-e quando 
forem geradas no domicilio ou estabelecimento do prestador. 

SecAo I - Da emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e por pessoa 
Fisica 

Art. 18. E facultado as pessoas fisicas já inscritas no Cadastro Municipal, 
solicitar a geraçao e a impresso da NFS-e na sede da Secretaria de Finanças. 

Parágnafo ünico. 0 ISSQN relativo as NFS-e geradas nas instalaçes da 
Secretaria de Finanças, deverá ser recoihido nos bancos credenciados mediante 
autentieacäo mecânica no Docurnento Arreeadatório Municipal eletrônico - DAM-e. 

Art. 19. A NFS-e na forma dos artigos anteriores seth gerada por intermédio da 
senha espeelfica do funcionãrio da Administraco Fazendária destacado para este fim. 

Parãgnafo ünico. A 1iberaço para impressao da NFS-e dar-se-á mediante 
comprovaco visual da autenticaco mecânica do DAM-e, referente ao pagamento 
do imposto devido, 

Seço II - Da Emisso dii Nota Fiscal Etetrônica de Serviço Municipal - NFS-e por 
Bancos e demais InstituicOes Financeinas Autorizadas a Funcionar pelo Banco 

Central do Brasil 

Art. 20. Os bancos e demais instituicOes financeiras autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil fleam dispensados de gerar notas fiscais eletrônicas de 
serviços municipais - NFS-e. 

Secäo III - Do Cancehamento dii NFS-e 

Art. 21. A NFS-e poderá ser eancelada pelo emitente, por meio do sistema 
informatizado ("online"), no endereço eletrônieo http://wwwcarnaubal.gov.ce. br . na 
rede mundial de computadores (Internet), antes do pagamento ou vencimento do 
imposto, seja ele por retenço ou no. 
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§ 10. Após o pagamento do imposto a NFS-e somente poderá ser cancelada por 
meio de processo administrativo fiscal regular, no qual devero ser apresentadas as 
razOes que motivararn o pedido. 

§ 2°. Havendo o cancelamento da NFS-e, o contribuinte deverá registrar 
eletronicamente, em campo próprio, os motivos que levaram a anulaco do 
documento, momento em que o sistema enviará automaticarnente mensagern eletrOnica 
ao tomador do serviço noticiando a operaçào. 

§ 3°. 0 documento cancelado permanecerá armazenado na base do sistema da 
NFS-e e sobre dc deverá ser inserida marca identificando a invalidade do rnesrno. 

Art. 22. No se admite cancelamento da NFS-e em razo do não recebimento do 
preco do serviço, sendo o imposto devido em razäo da prestacAo do servico, conforme 
disposto em Lei Municipal e LC116/03, 

SeçAo IV - Da Carta de CorrecAo ELetrônica - CC-e 

Art. 23. Fica institulda no ârnbito da legislaçao tributária municipal, a figura da 
"Carta de Correçao", destinada a corrigir erros de dados, scm implicar no cancelarnento 
daNFS-e. 

§ 1°. E permitida a uti1izaço da carta de correcào, para regularizaço de erro 
ocorrido na geraçâo de NFS-e. 

§ 2°. Nâo será admitida a regularizaço na forma deste artigo quando o erro for 
relativo a base de cálculo, a alIquota, ao valor do imposto. 

§ 31. A Carta de Correço Eletrônica - CC-c deverá ser assinada digitalmente 
pelo ernitente corn assinatura digital certifleada por entidade credenciada pela 
Infraestrutura de Chaves PiThlicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o no do 
CNPJ ou CPF, a tim de garantir a autoria do documento digital, 

§ 41. Havendo mais de uma CC-c para a mesma NFS-e o emitente deverá 
consolidar nailtima todas as inforrnaçOes anteriormente retifleadas, 

§ 
50• NAo produzirá efeitos a regularizaçao efetuada após o infcio de qualquer 

procedirnento fiscal. 

CAPITULO IV 
DO RECIBO PROVISORIO DE SERVIO - RPS 

Seçäo I - Da Definiçäo de RPS e sua uti1izaco 
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Art. 24. Nos easos previstos nesta Lei, a pcssoa juridica prestadora de servicos 
poderá emitir Recibo Provisório de Serviços - RPS, que posteriormente deveré ser 
substituido por NFS-e. 

§ 10. Entende-se por Recibo Provisório de Serviços - RPS, o documento fiscal 
impresso, manuserito ou gerado cletronicamente, de cunho temporário, tenderite a 
acobertar operaçOes desprovidas da geraçao regular da NFS-e, o qual deverá conter: 

I identificaco do prestador dos serviços, contendo: 
a) nome ou razao social; 
b) endereço; 
c) niiinero do CPF ou CNPJ; 
ci) nümero no cadastro mobiliário municipal; 
e) correio eletrônico (e-mail), 
II - identifieaçfto do tomador dos serviços contendo, contendo: 
a) nome ou razo social; 
b) endereço; 
c) nürnero do CPF ou CNPJ, 
ci) ntimero no cadastro municipal; 
e) eorreio eletrônieo (e-mail). 
III - numeração sequencial; 
IV - série; 
V a descriço: 
a) dos serviços prestados; 
b) preço do serviço: 
c) enquadrainnto do serviço executado na lista dc srviços (subitem); 
d) aliquota aplicável 
e) valor do imposto e se for o easo, da retenco na fonte. 
VI - insercao no corpo do documento, da seguinte mensagem: "A 

OPERAAO CONSTANTE NESTE DOCUMENTO, SERA CONVERTIDA EM 
NOTA FISCAL ELETRONICA DE SERVIOS MUNICIPAIS NFS-e NO 
PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, NOS TERMOS DA LEGIsLAçA0 VIGENTE," 

§ 2°. Todas as informaçoes descritas no § 10, deste artigo, deverAo constar no 
RPS a exceçâo da alinea "e" do inciso II, o qual é facultado. 

Art. 25. 0 Recibo Provisório de Serviços - RPS poderA ser utilizado nas 
seguintes hipóteses: 

I - adoçAo pelo contribuinte de regimes especiais; 
II - prestaçôes de servicos efetuadas fora do estabelecimento prestador 
III - impossibilidade de acesso a página eletrônica da Nota Fiscal de Servicos 

Eletrôniea; 
IV - para operacionalizar a atividade em caso de excesso de ernissâo de NFSe; 
V - prestadores de serviços que nâo disponham em seus estabelecimentos de 

acesso a rede mundial de computadores (internet). 
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Art. 26. 0 RPS poderá ser confeccionado ou impresso em sistema próprio do 
contribuinte, na forma e modelo desejado, devendo conter todos os dados previstos no 
§ 10 do art. 24 desta Lei. 

§ 10. 0 RPS deverá ser emitido em 2 (duas) vias, sendo a 1 (primeira) entregue 
ao tomador de servicos, ficando a 2 1  (segunda) em poder do ernitente. 

§ 2°. 0 RPS deve ser ernitido corn a data da efetiva prestaço dos serviços. 

§ 3°. A numeraçao do RPS deverá iniciar a partir do nUrnero 01. quando 
o contribuinte iniciar suas atividades, após a implantaco da NFS-e, sendo vedado 
repetir a nurneraço, 

§ 4°. Para quein já é ernitente de nota fiscal convencional, o RPS deverá manter a 
sequncia numérica do ültimo documento fiscal ernitido. 

§ 5°. As notas fiscais convencionais já confeecionadas podero ser utilizadas 
W o término dos blocos impressos ou inutilizadas pela unidade competente da 
Seeretaria Municipal da Finanças, a eritério do contribuinte, 

§ 61. Caso o estabelecimento tenha mais de 1 (urn) equiparnento ernissor de 
RPS, a série deverá ser capaz de individualizar os equipamentos. 

§ 7°. Para operacionalizar o disposto neste artigo, a Secretaria de Finanças 
disponibilizará o "layout" do sisterna da NFS-e no portal eletrônieo. 

Art. 27. A necessidade ou dispensa da prévia Autorizacäo de Irnpresso de 
Documento Fiscal - AIDF será definida mediante Decreto. 

Sessão II- Da conversâo do RPS em NFS-e 

Art. 28. Emitido o RPS, este deverá ser convertido em Nota Fiscal de Serviços 
Eletrôniea ate o 50  (quinto) dia subsequente ao de sua emisso, 

§ 10. 0 prazo previsto no "eaput" deste artigo inicia-se no dia ütil seguinte ao da 
ernisso do RPS. 

§ 2°. A no conversao ou conversão fora do prazo do RPS em NFS-e, sujeitará o 
prestador de serviços as penalidades previstas no art, 43 do CapItulo VI desta Lei, 

§ 3° Tambérn devero ser convertidos em urna NFS-e as notas fiscais 
convencionais já confeccionadas. 

§ V. A não substituico do RPS pela NFS-e equipara-se a näo ernisso de nota 
f41 
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Art. 29. Fica esta disponivel no sistema informatizado da Secretaria Municipal 
de Financas ("on-line"). 

Seçäo III - Do Sistema de "Emissäo de Cupom Fiscal - ECF" 

Art. 30. 0 Cupom Fiscal para os estabelecimentos quo exerçam as atividades 
mistas de venda de mercadorius ou bens e prestaço de serviços sujeitas uo Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza 	ISSQN, enquadradas para utilizacao e 
emissao de seus documentos fiscais por equipamento Emissor de Cupom Fiscal 
ECF, pela Legis1aço Estadual RICMSISC, deverá observar o seguinte: 

I a autorizaçAo para utilizaço e emissâo de Cuporn Fiscal - ECF será 
em regime especial, após comprovada a autorizacâo de uso pelo Fisco Estadual; 

II— as normas referentes ao equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF e sua 
emissâo, serào observadas segundo os dispositivos definidos na Legislaço Municipal 
do ISS o na Legislao Estadual vigente = RICMS/SC; 

II! = a autorizaço pura adoço do Cupom Fiscal no dispensa o contribuinte dus 
demuis obrigaçes acessórias definid.as nu Legisiuçao Municipal do Imposto Sobre 
Scrviços de Qualquer Natureza ISSQN, 

Art. 31. As pessoas jurIdicas que emitirem Cupom Fiscal fleam dispensadas de 
emitir a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica. 

Seção IV - Da conversAo da Nota Fiscal de PrestaçAo de Serviços em RPS 

Art. 32. A partir da vigência desta Lei, todas as notas fiscais convencionais de 
prestaço de servicos não emitidas, converter-se-äo em RPS, podendo ser 
utilizadas por tempo indeterminado e sua numeraço seguirá o da ültima nota 
fiscal emitida de forma convencional anteriormente ao inIcio de vigência desta Lei. 

§ 1°. Quando da utilização da nota fiscal equiparada a RPS, flea o prestador dos 
servicos obrigado a inserir no corpo do docurnento a seuinte mensagem: "A 
0PERAçA0 CONSTANTE NESTE DOCUMENTO, SERA CONVERTIDA EM 
NOTA FISCAL DE SERVI0S ELETRONICA - NFS-e ATE 0 QUINTO DIA 
UTIL SUBSEQUENTE A SUA EMIS SÃO" 

§ 2°. As notas fiscais convencionais de prestaco de serviço já emitidas deverào 
ser guardadas ate que ocorra prescriçao e ou decadencia dos créditos fiscais 
delas decorrentes. 

SecAo V - Da converso da Nota Fiscal Conjugada em Recibo Provisôrio de 
Serviços - RIPS 
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Art. 33. A partir da vigência desta Lei, todas as notas fiscais convencionais 
conjugadas (mercadorias e servicos), nâo emitidas, converter-se-âo em Recibo 
Provisório de Servicos - RPS. 

Art. 34. E permitido o uso de notas fiscais convencionais conjugadas 
(mercadorias e servicos) como RPS, devendo ser convertidas em NFS-e somente 
aquelas que contenham operaçes de prestaçao de serviços. 

Parágrafo ünico. Na hipótese do contribuinte deixar de utilizar definitivarnente 
as notas fiscais convencionais conjugadas, este poderá ernitir RI'S a partir do nümero 
dailtima nota fiscal conjugada emitida. 

Art. 35. No corpo no RI'S deverá ser impressa a seguinte frase: 'A 
OPERAcAO CONSTANTE NESTE DOCUMENTO, SERA CONVERTIDA EM 
NOTA FISCAL DE SERVIOS ELETRONICA - NFS-e ATE 0 QUINTO DIA 
UTIL SUBSEQUENTE A SUA EMISSAOU .  

CAPITULO V 
SecAo I - Do Recoihimento do imposto Retido na Fonte relativo so RPS não 

Convertido "DeclaraçAo Denüncia de NAo Conversão de RPS - DDNC" 

Art. 36. Fica instituida a "Declaraço Denüncia de No Converso de RPS - 
DDNC", de acordo corn o disposto nesta Sego. 

Art. 37. As pessoas juridicas tornadoras de servicos que receberem Recibos 
Provisórios de Serviços (RPS), ficam obrigadas a gerar a DDNC, na hipótese do 
prestador de serviço não converter o referido documento em NFS-e, nos prazos 
fixados no art. 28 desta Lei. 

Art. 38. A DDNC deverá ser gerada mensalmente, antes do pagarnento do 
imposto retido. 

Parãgrafo ünico. 0 descumprimento ao disposto neste artigo irnplicará na 
incidéncia de multa prevista no inciso II do artigo 42 desta Lei. 

Art. 39. A DDNC deverá conter todos os dados necessários para a 
identificaco do prestador e do tomador dos serviços, tais como: 

I—CPF/CNPJ do prestador; 
II—endereço do prestador e do tomador; 
III - CPF/CNPJ do tornador; 
IV - e-mail do tomador; 
V - o valor dos servicos prestados; 
VI - o enquadrarnento na lista de servicos e 
VU - rnirnrc do R-P nAp onnvortidporerpeativa data d 
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Seção II - Da Insuficiência ou não Recoihimento do ISSQN 

Art. 40. A geracäo da NFS-e constitui declaraçao de eonfissäo de divida do 
Imposto Sobre Servicos de Qualquer Natureza - ISSQN incidente na operaço, ficando 
a falta ou insuficiência de seu recoihirnento sujeita a cobrança administrativa ou 
judicial. 

CAPITULO VI 
DAS PENALIDADES 

Art. 41. Nas infracOes relativas a NFS-e, apt icar-se-á multa no valor igual a: 
I - 20 UFIR's para cada NFS-e no emitida ou de outro documento ou 

declaraço exigida pela AdrninistraçAo; 
Ii - 40 UFIR's para cada emissão indevida de NFS-e tributáveis corno isentos, 

imunes, ou nao tributáveis; 
III - 30 UFIR's para cada NFS-e Municipal indevidarnente caneelada. 

Art. 42. Nas infraçOes relativas a ernissão de RPS, aplicar-se-á multa de valor 
igual a: 

I - 20 UFIR's para cada RPS emitido e nào convertido em NFS-e, no 
prazo legal; 

II - 20 UFIR's para cada RI'S nào convertido em NFS-e e no informado pelo 
tomador dos serviços nos prazos regulamentados. 

§ 1°. A eonversao espontânea do RI'S realizada apOs o prazo estabelecido no 
artigo 28 da presente Lei, implicará em multa diana correspondente a 0,67% (zero 
virgula sessenta e sete por cento) ate atingir o ináxirno de 20% (vinte por cento), se 
realizado ate o 30° (trigdsimo) dia de atraso. 

Art. 43. Sern prejufzo de outras irnputaçOes fiscais e penais, configura crime de 
estelionato e outras fraudes, bern corno de falsidade ideolôgica, o uso indevido 
do sisterna de Nota Fiscal de Servicos Eletrôniea - NFS-e, tendente a acobertar 
operaçOes de prestaço de servicos inexistentes, corn o objetivo de: 

I - aumentar a renda para efeito de financiamentos e congêneres. 
II - registrar despesas ou créditos indevidos a tributos federais, estaduais ou 

municipais. 

Parägrafo ünico. A infraço ao presente artigo será punida corn multa igual a 
100 UFIR's, 

CAPiTULO VII 
DAS DISPOSIçOES FINAlS E TRANSITORIAS 
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Art. 44. Para efeito desta Lei, entende-se por processo administrativo regular, 
todo aquele instaurado via protocolo central da Secretaria de Finanças pelo 
contribuinte mediante pedido formal e fundarnentado, corn o objetivo de corrigir 
erros nos dados lançados da NFS-e. 

Parägrafo ünico. 0 processo administrativo referido neste artigo, sornente se 
admite antes de instaurado processo regular de fisca1izaço. 

Art. 45. A partir da vigência desta Lei, tornam-se sern efeito todos os regimes 
especiais concedidos anteriormente, ressalvados os contribuintes que possuarn 
autorizaçâo para utilizaçâo de "Einissor de Cupom Fiscal - ECF" ou recoiham o ISSQN 
sob o regime de estirnativa fixa mensal. 

Art. 46. No ato da hoinologaçao do requerimento de senha para uso do sistema 
eletrônico da NFS-e, flea a Autoridade Fiscal obrigada inserir de oflcio no Cadastro 
Municipal, todas as informaçOes incompletas, ressalvadas aquelas que dependam de 
expressa licenca administrativa, tais como: 

I - rnudança de endereço; e 
II— mudança de rarno de atividade. 

Art. 47. A data inicial para a utilizaco obrigatória do sistema da Nota Fiscal de 
Serviços Eletrônica (NFS-e) e os contribuintes abrangidos, sero definidos em Decreto. 

§ 10. Nos primeiros trinta dias do uso obrigatório da NFS-e, no se aplica o 
disposto no art. 5° desta Lei, 

§ 2°. Durante o prazo previsto no § 10 Os eadastros efetuado e respeetivas senhas 
informadas sero habilitadas automaticamente, devendo o forrnulário 
'soucITAcAo DE ACESSO" e demais documentos descritos no Capitulo II desta 
Lei, serem entregues a Secretaria da Fazenda nurn prazo máximo de ate 60 (sessenta) 
dias após esgotado o prazo previsto naquele parágrafo. 

§ W. Os contribuintes que nâo cumprirem o disposto no parágrafo anterior tero 
scu acesso suspenso enquanto não regularizarem sua situaçâo. 

Art. 48. Fica estabelecido urn periodo de transiço de 120 (cento e vinte) dias a 
contar da data da obrigatoriedade do uso da NFS-e, para os contribuintes 
utilizarem o sistema scm que as operaçes irregulares impliquem nas penalidades 
previstas no Capitulo VI desta Lei. 

Parágrafo ünico. As irregularidades cometidas no decurso do periodo de 
transiçâo devero ser corrigidas pelo contribuinte em ate 180 (cento e oitenta) dias após 
a data de sua ocorrncia, sob pena de se sujeitarem as sancOes previstas no Capitulo VI 
de'aa I-4. 
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Art. 49. Esta Lei entra em vigor na data de sua pub1icaco, ficando revogadas as 
disposiçOes em contrário. 

CARNAUBAL/CE, 08 de JUNE10 de 2020. 

ANTON! MARTINS 


